
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 49.553 - MG (2014/0171704-1)
  

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
RECORRENTE : NÉLIO DOS SANTOS PEREIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. FURTO 
SIMPLES. CRIME CONTINUADO. PRISÃO EM FLAGRANTE 
CONVERTIDA EM PREVENTIVA. PRESENÇA DOS 
REQUISITOS DO ART. 312 DO CPP. RÉU REINCIDENTE. 
PROBABILIDADE CONCRETA DE CONTINUAÇÃO NA 
ATIVIDADE DELITUOSA. PRESERVAÇÃO DA ORDEM 
PÚBLICA. CONSTRIÇÃO JUSTIFICADA. SUPERVENIÊNCIA DE 
SENTENÇA CONDENATÓRIA. INDEFERIMENTO DO 
RECURSO EM LIBERDADE. REGIME PRISIONAL 
SEMIABERTO. NECESSIDADE DE COMPATIBILIZAÇÃO DA 
CUSTÓDIA COM O MODO DE EXECUÇÃO FIXADO NO ÉDITO 
REPRESSIVO. RECLAMO IMPROVIDO. CONCESSÃO DE 
HABEAS CORPUS DE OFÍCIO.
1. Não há que se falar em constrangimento ilegal quando a 
custódia cautelar está devidamente justificada na garantia da 
ordem pública, em razão do histórico criminal do recorrente, que 
é reincidente, revelando a propensão à prática delitiva, 
demonstrando a sua periculosidade social e a real possibilidade 
de que, solto, volte a cometer infrações.
2. A orientação pacificada nesta Corte Superior é no sentido de 
que não há lógica em deferir ao condenado o direito de recorrer 
solto quando permaneceu preso durante a persecução criminal, 
se presentes os motivos para a segregação preventiva.
3. Entretanto, verificado que ao recorrente foi imposto o regime 
inicial semiaberto de cumprimento da pena, faz-se necessário 
compatibilizar a segregação antecipada com o modo de 
execução determinado na sentença condenatória, sob pena de 
estar-se impondo ao apenado regime prisional mais gravoso tão 
somente pelo fato de ter optado pela interposição de recurso.
4. Recurso ordinário improvido, concedendo-se, contudo, habeas 
corpus de ofício apenas para determinar que o recorrente aguarde 
o julgamento de eventual recurso em estabelecimento adequado 
ao regime fixado na condenação.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
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Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao recurso e conceder 
"Habeas Corpus" de ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros 
Gurgel de Faria, Newton Trisotto (Desembargador convocado do TJ/SC) e Felix Fischer 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Gilson Dipp. 

Brasília (DF), 16 de setembro de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI  
Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 49.553 - MG (2014/0171704-1)
RECORRENTE : NÉLIO DOS SANTOS PEREIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Trata-se de recurso 

ordinário em habeas corpus interposto por NÉLIO DOS SANTOS PEREIRA contra 

acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais que denegou a ordem no 

Writ n.º 1.0000.14.034514-1/000, mantendo a decisão que converteu a prisão em 

flagrante do recorrente, ocorrida no dia 16-4-2014, em preventiva, nos autos da ação 

penal em que restou denunciado pela prática do delito previsto no art. 155, caput, do 

Código Penal, por duas vezes, em continuidade delitiva.

Sustenta o recorrente a ocorrência de constrangimento ilegal sob o 

argumento de que não teria sido apresentada fundamentação idônea para a 

manutenção de sua constrição antecipada, uma vez que estaria pautada apenas em 

seus antecedentes criminais.

Ressalta a ausência de elementos concretos que evidenciassem a 

presença dos requisitos autorizadores da prisão preventiva previstos no art. 312 do 

CPP.

Requereu, liminarmente e no mérito, a substituição da segregação 

provisória por outras medidas cautelares.

Sem contrarrazões, os autos ascenderam a esta Corte Superior. 

Distribuído o reclamo no período de férias forenses, a liminar foi indeferida 

pela Presidência deste STJ.

Instado a se manifestar, o Ministério Público Federal opinou pelo 

improvimento do recurso. 

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 49.553 - MG (2014/0171704-1)

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Dos elementos que 

instruem os autos infere-se que o recorrente foi preso em flagrante no dia 16-4-2014, 

convertida a prisão em preventiva e em seguida restou denunciado pela prática do delito 

previsto no art. 155, caput, do Código Penal, por duas vezes, em continuidade delitiva, 

porque subtraiu em proveito próprio bens pertencentes às vítimas Gilson Luiz da Silva e 

Ewerton Alcântara Galvão.

A prisão em flagrante foi convertida em preventiva, a bem da ordem 

pública, diante da necessidade de se evitar a reiteração delitiva, uma vez que "o 

Autuado, além de responder a outro processo nesta Comarca pela mesma prática 

delitiva que aqui lhe é imputada, é reincidente, ostentando várias condenações, também 

por furto, estando, inclusive, em cumprimento de pena em prisão domiciliar, tendo sido 

beneficiado no mês passado com um alvará de soltura pelo cumprimento de uma de 

suas penas, revelando-se, neste contexto, inadequada a aplicação de medidas 

cautelares diversas da prisão preventiva" (fl. 18).

Inconformada, a defesa ingressou com remédio constitucional perante o 

Tribunal de origem que, entendendo suficiente e fundamentada a decisão de primeiro 

grau, denegou a ordem, ao argumento de que a segregação cautelar se fazia 

necessária a bem da ordem pública, pois o recorrente, "conforme se extrai da FAC de 

fls. 21v/28v e CAC de fls. 29/30, não se trata de criminoso de ocasião" (fl. 92). 

Na ocasião, a Corte Estadual consignou que "não há que se falar em 

reforma da r. decisão que converteu a prisão em flagrante do paciente em preventiva, 

nos termos do art. 310, II, do CPP, ou mesmo em substituição da custódia provisória 

pelas medidas cautelares diversas da prisão previstas no art. 319 do CPP, pelo fato de 

estas se revelarem absolutamente insuficientes" (fls. 92/93).

Em consulta processual realizada na página eletrônica do Tribunal de 

Justiça do Estado de Minas Gerais (http://www.tjmg.jus.br), verifica-se que, na data de 

13-8-2014, sobreveio a prolação de sentença nos autos da ação penal em questão, 

findando o recorrente condenado ao cumprimento de 1 (um) ano e 4 (quatro) meses de 
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reclusão, em regime inicial semiaberto, mais multa, pela prática do crime tipificado no 

art. 155, caput, do Código Penal, por duas vezes, em continuidade delitiva, oportunidade 

em que lhe foi negado o direito de recorrer em liberdade.

Esclarecidos esses fatos, verifica-se que a segregação encontra-se 

devidamente embasada no previsto no art. 312 do CPP, diante da necessidade de 

acautelamento especialmente da ordem pública, evitando-se a reiteração delitiva 

que, no caso concreto, não se trata de mera presunção.

Com efeito, conforme destacado pelo magistrado singular, o recorrente 

possui envolvimento anterior com outros delitos, tanto que reconhecido seus maus 

antecedentes e até mesmo a sua condição de reincidente na sentença condenatória, o 

que a revela a propensão à prática delitiva, demonstrando a sua efetiva perniciosidade 

ao meio social e a real possibilidade de que, solto, volte a delinquir, afastando o alegado 

constrangimento ilegal de que estaria sendo vítima.

Segundo a doutrina de JULIO FABBRINI MIRABETE:  "Fundamenta em 

primeiro lugar a decretação da prisão preventiva a garantia da ordem pública, 

evitando-se com a medida que o delinquente pratique novos crimes contra a vítima ou 

qualquer outra pessoa, quer porque seja acentuadamente propenso à prática delituosa, 

quer porque, em liberdade, encontrará os mesmos estímulos relacionados com a 

infração cometida", concluindo que "está ela justificada se o acusado é dotado de 

periculosidade, na perseverança da prática delituosa, [...]" (Código de Processo 

Penal interpretado. 11. ed. São Paulo: Atlas, 2008. p. 803).

Confira-se, a propósito, os seguintes precedentes desta Corte Superior de 

Justiça:

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. PROCESSUAL 
PENAL. ROUBO. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. GRAVIDADE 
CONCRETA DO DELITO E PERICULOSIDADE DO AGENTE. 
REITERAÇÃO CRIMINOSA. NECESSIDADE DA CUSTÓDIA 
DEVIDAMENTE DEMONSTRADA. RECURSO DESPROVIDO.
1. A custódia cautelar, mantida pelo acórdão recorrido, encontra-se 
suficientemente fundamentada em face das circunstâncias do caso 
que, pelas características delineadas, retratam, in concreto, a 
necessidade da segregação para a garantia da ordem pública, em 
se considerando a gravidade do crime - pois se utilizou de ardil ao 
roubar a vítima se valendo do fato de já conhecê-la - e os fortes 
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indicativos de que a atividade criminosa era reiterada, porque o 
acusado fora recentemente condenado pelo crime de furto. 
Precedentes.
2. A jurisprudência da Suprema Corte é no sentido de que "a 
periculosidade do agente e o risco de reiteração delitiva 
demonstram a necessidade de se acautelar o meio social para 
que seja resguardada a ordem pública, além de constituírem 
fundamento idôneo para a prisão preventiva." (HC 115462, 2.ª 
Turma, Rel. Min. RICARDO LEWANDOWSKI, DJe de 23/04/2013.) 
3. Recurso desprovido.
(RHC 43.009/BA, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, 
julgado em 20/03/2014, DJe 31/03/2014)

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO. NÃO 
CABIMENTO. ROUBO. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO. REITERAÇÃO DELITIVA. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. ILEGALIDADE INEXISTENTE.
1. Não é cabível a utilização do habeas corpus como substitutivo do 
recurso adequado. Precedentes.
2. A prisão preventiva constitui medida excepcional ao princípio da 
não culpabilidade, cabível, mediante decisão devidamente 
fundamentada, quando evidenciada a existência de circunstâncias 
concretas que demonstrem a necessidade da medida extrema.
3. Na espécie, a prisão preventiva do paciente foi decretada e 
mantida no intuito de evitar a reiteração criminosa. Ilegalidade 
inexistente.
4. O Superior Tribunal de Justiça tem decidido que a reiteração 
delitiva constitui fundamento idôneo para amparar a 
decretação da custódia cautelar para garantia da ordem 
pública.
5. Habeas corpus não conhecido.
(HC 266.494/MG, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA 
TURMA, julgado em 06/02/2014, DJe 27/02/2014).

Ainda que assim não fosse, verificando-se que agora há sentença 

condenatória proferida, em que foram avaliadas todas as circunstâncias do evento 

criminoso e as condições pessoais do condenado, julgando-se necessária a 

manutenção da prisão preventiva, e constatando-se que permaneceu custodiado 

durante toda a instrução criminal, não há ilegalidade na manutenção da segregação 

cautelar, sobretudo em se considerando que o Tribunal impetrado ainda não se 

manifestou sobre essa nova decisão.

Entretanto, verificando-se que o recorrente encontra-se agora condenado 

por sentença que lhe impôs o regime inicial semiaberto, faz-se necessário 

compatibilizar a manutenção da custódia cautelar com o aludido modo de execução, 

sob pena de estar impondo ao réu modo de execução mais gravoso tão somente pelo 
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fato de ter optado pela interposição de recurso, em flagrante ofensa ao princípio da 

razoabilidade, devendo, por isso, ser concedido habeas corpus de ofício, apenas para 

determinar que o agente aguarde o julgamento de eventual recurso em estabelecimento 

adequado ao regime prisional fixado na condenação.

A propósito:

RECURSO EM HABEAS CORPUS. ROUBO. GRAVE AMEAÇA. 
SENTENÇA CONDENATÓRIA. REGIME INICIAL SEMIABERTO. 
PRISÃO PREVENTIVA. APELO EM LIBERDADE NEGADO. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PERMANÊNCIA DO RECORRENTE 
EM REGIME FECHADO. IMPOSSIBILIDADE.
I -  A negativa do direito de recorrer em liberdade foi devidamente 
fundamentada, em elementos concretos, pelas instâncias 
ordinárias.
Crime de roubo cometido com grave ameaça à vitima.
II - É preciso compatibilizar a manutenção da prisão cautelar 
com o regime inicial determinado na sentença condenatória, 
sob pena de se impor regime mais gravoso ao acusado, tão 
somente pelo fato de ter optado pela interposição de recurso. 
Precedentes desta 5ª Turma.
III - Recurso ordinário provido para assegurar ao Recorrente o 
direito de aguardar o trânsito em julgado da condenação em regime 
compatível ao semiaberto, salvo a existência de prisão preventiva 
por força de outro processo.
(RHC 39.060/RJ, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, QUINTA 
TURMA, julgado em 25/02/2014, DJe 10/03/2014)

PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO (ART. 157, § 2.º, I E II, CP). UTILIZAÇÃO DO 
REMÉDIO CONSTITUCIONAL COMO SUCEDÂNEO DE 
RECURSO. NÃO CONHECIMENTO DO WRIT. PRECEDENTES DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL E DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA. CONDENAÇÃO EM REGIME SEMIABERTO. NEGATIVA 
DO DIREITO DE APELAR EM LIBERDADE. PERMANÊNCIA DO 
PACIENTE EM REGIME FECHADO. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL EVIDENCIADO. ILEGALIDADE MANIFESTA. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO. CONCESSÃO DA ORDEM, DE 
OFÍCIO.
[...]
VI. In casu, há manifesto constrangimento ilegal, passível de 
concessão, de ofício, da ordem de habeas corpus.
VII. Ainda que válida a fundamentação para a manutenção da 
custódia cautelar, de acordo com a jurisprudência pacífica do 
STJ o indeferimento do direito de apelar em liberdade, quando 
fixado o regime prisional semiaberto como inicial para o 
cumprimento da pena reclusiva, configura inegável 
constrangimento ilegal, eis que o réu não pode aguardar o 
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julgamento do seu recurso em regime prisional mais gravoso do 
que aquele que foi estabelecido na sentença condenatória. 
Precedentes.
VIII. "Ainda que fundamentada a decisão quanto à negativa ao 
direito do paciente de aguardar o julgamento em liberdade, deve-se 
evitar que o réu permaneça, até o trânsito em julgado da 
condenação, em situação mais gravosa do que aquela estabelecida 
para o cumprimento da pena definitiva. Fixado o regime semiaberto 
para início de cumprimento da pena privativa de liberdade, deve o 
paciente, desde já, ser inserido nesse regime" (STJ, HC 
214.766/MG, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA 
TURMA, julgado em 25/10/2011, DJe de 23/11/2011).
IX. Habeas corpus não conhecido.
X. Concessão da ordem, de ofício, para assegurar, ao paciente, o 
direito de aguardar o julgamento do seu recurso no regime 
semiaberto, que lhe foi fixado na sentença condenatória.
(HC 244.275/SP, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEXTA 
TURMA, julgado em 06/12/2012, DJe 18/03/2013)

Por todo o exposto, nega-se provimento ao recurso ordinário, 

concedendo-se, contudo, habeas corpus de ofício, nos termos do art. 654, § 2º, do 

CPP, apenas para determinar que o recorrente aguarde o julgamento de eventual 

recurso em estabelecimento adequado ao regime fixado na sentença 

condenatória.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2014/0171704-1 PROCESSO ELETRÔNICO RHC    49.553 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0024140789306  07893063920148130024  10000140345141000  10000140345141001  
141459024  24140789306  3451414420148130000  7893063920148130024

EM MESA JULGADO: 16/09/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : NÉLIO DOS SANTOS PEREIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso e concedeu "Habeas Corpus" 
de ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Newton Trisotto (Desembargador convocado do 
TJ/SC) e Felix Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Gilson Dipp.
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